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Foi homologado pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) com a ciência do 

Ministério Público do Estado (MPE), o acordo entre o Governo do Estado, o 

Sindicato das Empresas de Transporte Público de Belém (Setransbel) e as 

prefeituras de Belém, Ananindeua e Marituba, que vai garantir o Novo Sistema 

Integrado de Transporte Público Coletivo de Passageiros de Belém, incluindo a 

aquisição de uma nova frota de ônibus climatizados para atender a população 

da Região Metropolitana de Belém (RMB). O acordo foi homologado nesta 

quarta-feira (6). 



 

 

“Esse acordo foi fruto de um intenso diálogo entre o Estado do Pará e os 

municípios da Região Metropolitana de Belém, assim como a Setransbel e o 

MPE, para permitir um novo momento no transporte público. O Estado está 

entrando com uma concessão de isenções fiscais para possibilitar que as 

empresas possam garantir uma tarifa justa e econômica para o usuário, assim 

como investimentos no serviço e a renovação da frota de ônibus”, explicou o 

procurador-geral do Estado, Ricardo Sefer. 

A renovação da frota de transporte coletivo foi anunciada pelo governador Helder 

Barbalho no último dia 10 de outubro, em meio a um evento realizado no Palácio 

do Governo, em Belém, e contou com a presença do prefeito da capital, Edmilson 

Rodrigues, e do presidente da Setransbel, responsável pelo serviço de 

transporte urbano na RMB, Paulo Gomes 

 

RENOVAÇÃO 

A Região Metropolitana será contemplada com mil ônibus novos no processo de 

renovação da frota. São 300 veículos adquiridos pelo Setransbel; 265 ônibus 

elétricos pelo governo estadual e outros 130 ônibus ou 200 micro-ônibus 

adquiridos pela Prefeitura de Belém. A meta é renovar a frota até o ano de 2025, 

quando a capital paraense sediará a Conferências das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas - COP 30. 

“O acordo permite que sejam feitos investimentos para aprimorar o transporte 

público nesta região. O primeiro deles já foi realizado e resultou na compra dos 

300 novos ônibus com ar-condicionado, com baixa emissão de poluentes, com 

wi-fi e uma nova dinâmica de modernidade”, complementou o procurador-geral. 

O acordo homologado prevê, além da implementação do Novo Sistema 

Integrado de Transporte Público Coletivo de Passageiros de Belém, com linhas 

troncais e alimentadoras de ônibus equipados com sistema de ar-condicionado, 

a instituição de novas tecnologias, como a implementação da bilhetagem digital. 



 

 

A expectativa é que este novo sistema faça a integração, ainda, dos Sistemas 

BRT, que têm previsão de entrega no primeiro semestre de 2024. “A 

homologação do acordo é para dar segurança jurídica nesse processo das 

isenções fiscais e, também, para que o Estado possa cobrar dessas empresas 

a melhoria da qualidade do serviço que está vinculada a estas isenções”, 

finalizou Ricardo Sefer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O direito universal à saúde é algo que todos os seres humanos devem possuir. 

Para alcançar esta meta, o poder público deve agir com vias a garantir isso e, 

por se tratar de um serviço público considerado fundamental, ele nunca pode 

parar. 

Mas em Alenquer, oeste do Pará, profissionais que atuam como agentes 

comunitários de saúde (ACS) e de endemias (ACE) paralisaram as atividades 

desde o dia 27 de novembro em reivindicação por melhores condições de 

trabalho e implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) 

da área da saúde do município. 



 

 

No entanto, em decisão publicada nesta quarta-feira (6), o Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará (TJPA) declarou que a greve é ilegal e estipulou multa diária ao 

Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a 

Endemias de Alenquer (SACSACE) em caso de descumprimento e continuidade 

da paralisação no valor de R$ 2 mil. 

o  

GREVE É CONSIDERADA ILEGAL 

O documento, assinado pelo desembargador José Maria Teixeira do Rosário, 

declara que a greve é "ilegal" e "abusiva". A Prefeitura Municipal de Alenquer 

entrou com ação na Justiça pedindo o fim da greve após alegar ter sido "pega 

de surpresa" com a mobilização que paralisou os serviços, supostamente sem 

ter acesso às reivindicações da categoria e sem ter conseguido negociar com o 

SACSACE. 

Chamou a atenção do magistrado o fato de que, na ata da assembleia 

extraordinária do sindicato, ocorrida no dia 20 de novembro, constar que apenas 

18 pessoas votaram a favor da greve. 

“Nota-se que conforme o art. 3º da Lei 7.783/89, somente depois de frustrada a 

negociação coletiva ou verificada a impossibilidade de recurso à via arbitral, é 

facultada a cessação parcial do trabalho”, comentou o desembargador na 

decisão. 

“Dessa forma, torna-se abusivo direito de greve pois o SACSACE não buscou 

reuniões e/ou oficiou à administração municipal de Alenquer acerca das pautas 

apresentadas, o que por si, já contamina de ilegalidade o movimento paredista”, 

continuou. 

“Também resta comprovado o perigo de dano de difícil reparação, sendo que, 

com a paralisação de atendimento da população na área da saúde, a sociedade 

sofrerá graves prejuízos, já que coloca em risco um direito fundamental”, disse 

na decisão que ordena a retomada das atividades dos agentes. 



 

 

 

cerimônia de abertura do Projeto CapacitAção - Polo Belém, nesta terça-feira 

(05), no Hotel Grand Mercure, foi marcada por momentos importantes, entre os 

quais, a assinatura do Pacto Estadual pela Primeira Infância e a palestra “Os 

Tribunais de Contas e a Primeira Infância: uma visão para o jurisdicionado”, 

ministrada pelo conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

Sebastião Helvécio, presidente do Comitê Técnico de Gestão do Conhecimento 

e vice-presidente de Ensino, Pesquisa e Extensão do IRB (Instituto Rui Barbosa). 

O Projeto CapacitAção é realizado pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 



 

 

Pará (TCMPA), por meio da Escola de Contas Públicas “Conselheiro Irawaldyr 

Rocha”. 

A conselheira Mara Lúcia, diretora-geral da Escola de Contas Públicas 

“Conselheiro Irawaldyr Rocha” deu as boas-vindas aos presentes. Disse que a 

realização do Projeto CapacitAção - Polo Belém marcava o encerramento das 

atividades pedagógicas da Escola de Contas no ano de 2023, “o que faço com 

imensa gratidão e emoção, para além do inequívoco sentimento de dever 

cumprido, pelo trabalho que pudemos realizar durante esses dez meses, os 

quais representam um total de 57 eventos de treinamento, formação e 

capaacitação, com mais de 1.000 horas-aulas ministradas, em sua maioria por 

técnicos do nosso Tribunal, alcançando um público estimado em 6.000 pessoas, 

entre jurisdicionados e integrantes da sociedade civil, além de servidores de 

várias esferas administrativas”. 

A conselheira Mara Lúcia destacou em seu discurso: “Cumprimento, ratifico e 

faço questão de registrar que o planejamento e as execuções pedagógicas do 

TCM Pará, sob a coordenação da Escola de Contas, só foram possíveis graças 

ao comprometimento e o esforço de muitos, somados ao irrestrito apoio de vossa 

gestão, conselheiro Antonio José, que sempre foi e é um entusiasta dessa 

relevante função desempenhada por nossa Corte de Contas”. Ressaltou ainda 

que, desde sua criação, ao longo de todas as gestões no TCMPA, desde que foi 

criada, a Escola de Contas teve sempre como objetivos fundamentais a 

disseminação de conhecimento e a proximidade do controle externo de seus 

jurisdicionados, assim fortalecendo a gestão pública municipal no continental 

Estado do Pará. 

O conselheiro Antônio José Guimarães, presidente do TCMPA, agradeceu a 

presença de todos, bem como as palavras ditas pela conselheira Mara Lúcia, ao 

referir-se à sua pessoa. Outro agradecimento feito pelo presidente Antonio José 

foi dirigido ao conselheiro Cezar Miola, presidente da Atricon. Segundo Antonio 

José, o Sistema Tribunais de Contas é uma construção coletiva, mas a virada de 

chave se deu na gestão de Miola na Atricon, colocando os Tribunais de Contas 



 

 

na vanguarda da efetividade, e citou como exemplo o fato de o TCMPA já estar 

julgando processos de prestação de contas referentes ao exercício financeiro de 

2022. 

Por sua vez, o conselheiro Cezar Miola destacou que a capacitação dos 

jurisdicionados promove o dinamismo e a qualificação da gestão pública, um 

trabalho tão importante quanto o de fiscalização. Segundo o presidente da 

Atricon, os Tribunais de Contas ajudam a população no exercício da cidadania, 

e funcionam como uma alavanca em prol do melhor desempenho da 

administração pública. Cezar Miola elogiou a assinatura do Pacto pela Primeira 

Infância e disse que é preciso dar todo apoio e garantir recursos a essa política 

pública, que apresenta grande demanda. “O Brasil precisa dar as mãos pela 

Primeira Infância e a Educação Infantil”, afirmou, enfatizando que no futuro será 

preciso discutir Políticas Públicas Compensatórias devido às falhas do passado. 

A juíza Elinay Almeida Ferreira falou sobre o trabalho de coordenação do CNJ 

desde o lançamento do projeto denominado “Justiça Começa na Infância”, com 

o objetivo de fortalecer a atuação do Sistema de Justiça na promoção de direitos 

para o desenvolvimento humano integral, em articulação com os signatários do 

Pacto Nacional pela Primeira Infância, uma iniciativa do CNJ, desde 2019. 

Segundo ela, o Pacto Nacional pela Primeira Infância integra mais de 352 

signatários, que formam uma rede de proteção à criança no Brasil. Elinay disse 

que o CNJ está prestes a aprovar o Plano de Ação Nacional da Política para a 

Primeira Infância, que está marcado para acontecer na sessão plenária do 

próximo dia 12 de dezembro. 

O prefeito em exercício de Belém, Edilson Moura, elogiou os temas abordados 

no Projeto CapacitAção, como como equidade de gêneros e a primeira infância, 

e parabenizou os Tribunais de Contas, que passaram a investir, mais ainda, na 

capacitação e orientação técnica. Segundo Edilson Moura, os Tribunais de 

Contas ajudam a desenvolver políticas públicas de forma a atender as 

necessidades da população. 



 

 

 

PALESTRA 

A proferir a palestra “Os Tribunais de Contas e a Primeira Infância: uma visão 

para o jurisdicionado”, o conselheiro Sebastião Helvécio disse que o tema é 

relevante, atual e cidadão. Ele falou da importância da criação de indicadores 

para a Primeira Infância e disse que o tema já está consolidado nos 33 Tribunais 

de Contas, que participarão de auditoria coordenada sobre o tema, em 2024. Ele 

citou que aquele dia era de celebração dos 10 anos de falecimento de Nelson 

Mandela, “símbolo do que mais precisamos hoje: tolerância e respeito ao outro”. 

O conselheiro Sebastião Helvécio afirmou que não existe apenas a primeira 

infância e sim as primeiras infâncias, pois a infância da criança ribeirinha tem de 

ser respeitada da mesma forma que a infância da criança que nasce na cidade 

grande. Ele ratificou a afirmativa de que lugar de criança é no orçamento, e 

acrescentou: “mas com muito amor, para poder entender o que é uma criança”. 

Ele explicou que o prefixo da palavra Criança, CRI, diz respeito ao ato de criar, 

e que o sufixo ANÇA é referente a amplitude. “Então, temos de valorizar o verbo 

CRIANÇAR”, conclamou. 



 

 

O palestrante afirmou que os Tribunais de Contas são órgãos essenciais à 

democracia, sendo seu compromisso atuar em benefício do cidadão, junto com 

a administração pública. Helvécio destacou também que é preciso priorizar a 

avaliação das políticas públicas na hora e depois que elas acontecem. Ele 

afirmou que o auditor do século 21 deve estar preparado para discernir o que é 

evidência e o que é aparência, ressaltando que o futuro dos Tribunais de Contas 

é auditar algoritmos. 

PACTO ESTADUAL 

O Pacto Estadual pela Primeira Infância foi assinado pelas seguintes 

autoridades: desembargador Roberto Moura, presidente em exercício do TJE-

PA; deputado Luth Rebelo, presidente em exercício da ALEPA; presidente do 

TCMPA, conselheiro Antônio José Guimarães; presidente do TCE-PA, 

conselheira Rosa Egídia; procurador-geral de Justiça do MP-PA, Cezar Bechara 

Mattar Jr.; procuradora-geral do MPCM-PA, Elisabeth Massoud Salame da Silva; 

procurador-geral do MPC-PA, Patrick Mesquita; e o defensor público Edgar 

Alamar, corregedor-geral da Defensoria Pública do Estado. O Governo do 

Estado assinará o pacto a posteriori. Assinaram como testemunhas, a juíza 

auxiliar do CNJ, Elinay Almeida Ferreira, e o chefe da Casa Civil do Governo do 

Estado, Luiziel Guedes. 

ABERTURA 

Na abertura do Projeto CapacitAção foram executados os hinos Nacional e do 

Pará, pelo renomado músico e violonista Sebastião Habib. O momento cultural 

do evento foi marcado pela excelente apresentação das crianças do Coral do 

Projeto Cantarolar, da Escola “Augusto Meira Filho”, do bairro do Bengui, 

acompanhadas por Salomão Habib. Também houve a apresentação do Coral 

Scolla Cantorum, do município de Castanhal, sob a regência do maestro Silvio 

Rodrigues. 

O dispositivo de abertura do evento foi formado pelo conselheiro Antonio José 

Guimarães, presidente do TCMPA, pela conselheira Mara Lúcia Barbalho da 



 

 

Cruz, pelo chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado, Luiziel Guedes, 

representando o governador Helder Barbalho, pela deputada estadual Andrea 

Xarão, representando a ALEPA, pelo prefeito em exercício de Belém, Edilson 

Moura, pela juíza auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

Elinay Almeida Ferreira, pelo conselheiro presidente da Atricon, Cezar Miola, 

pela conselheira presidente do TCE-PA, Rosa Egídia Calheiros Lopes, pela 

procuradora-geral do MPCM-PA, Elisabeth Massoud Salame da Silva, pelo 

procurador-geral de Contas do Estado do Pará, Patrick Bezerra Mesquita, pelo 

procurador-geral de Justiça do Pará, Cezar Bechara Mattar Jr., pelo vereador 

presidente da Câmara Municipal de Ananindeua, representando a Associação 

Brasileira de Câmaras Municipais (Abracam), Rui Begot, pelo defensor público 

Edgar Alamar, corregedor-geral da Defensoria Pública do Estado, pelo vereador 

Alan Pombo, representando a Câmara Municipal de Belém, e pelo conselheiro 

Sebastião Helvecio. 

O PROJETO 

O projeto “CapacitAção” - Polo Belém, que prossegue até esta quinta-feira (07), 

reúne 48 municípios: Belém, Abaetetuba, Ananindeua, Colares, São João da 

Ponta, Acará, Baião, Bujaru, Mocajuba, Tailândia, Castanhal, Curuçá, Igarapé-

Açu, Inhangapi, Marituba, Marapanim, São Domingos Do Capim, São Francisco 

do Pará, Terra Alta, Benevides, Santa Bárbara do Pará, Santa Izabel Do Pará, 

Santa Maria Do Pará, Santo Antônio do Tauá, Vigia, Barcarena, Cachoeira do 

Arari, Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Moju, Salvaterra, Santa Cruz Do 

Arari, Ponta de Pedras, Soure, Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Chaves, Curralinho, 

Gurupá, Melgaço, Muaná, Oeiras do Pará, Portel e São Sebastião da Boa Vista. 

Nos três dias de “CapacitAção” serão abordadas temáticas voltadas à 

elaboração, avaliação e monitoramento de políticas pública, em especial àquelas 

para a primeira infância, que abrange crianças até seis anos de idade. Participam 

do evento prefeitos, presidentes de câmaras municipais, vereadores, secretários 

e servidores dos 48 municípios. 



 

 

Esta é a sexta e última edição do projeto neste ano. Conselheiros e equipe 

técnica dos servidores do TCMPA, acompanhados de representantes de 

instituições parceiras, também estiveram nos polos de Marabá, Altamira, 

Bragança, Paragominas e Santarém. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Foi homologado pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), junto ao Ministério 

Público do Estado (MPE), o acordo entre o Governo do Estado, o Sindicato das 

Empresas de Transporte Público de Belém (Setransbel) e as prefeituras de 

Belém, Ananindeua e Marituba, que vai garantir o Novo Sistema Integrado de 

Transporte Público Coletivo de Passageiros de Belém. A medida prevê, 

ainda, a aquisição de uma nova frota de ônibus climatizados para atender a 

população da Região Metropolitana de Belém (RMB). O acordo foi homologado 

nesta quarta-feira (6). 

A renovação da frota de transporte coletivo foi anunciado pelo governador Helder 

Barbalho no último dia 10 de outubro, em meio a um evento realizado no Palácio 

https://www.oliberal.com/?q=Tribunal+de+Justi%C3%A7a+do+Par%C3%A1+
https://www.oliberal.com/?q=Minist%C3%A9rio+P%C3%BAblico+do+Estado
https://www.oliberal.com/?q=Minist%C3%A9rio+P%C3%BAblico+do+Estado
https://www.oliberal.com/estudio/nova-frota-de-onibus-em-belem-entenda-mais-sobre-o-processo-de-producao-dos-veiculos-1.747304


 

 

do Governo, em Belém. A ação contou com a presença do prefeito da capital, 

Edmilson Rodrigues, e do presidente da Setransbel, responsável pelo serviço de 

transporte urbano na RMB, Paulo Gomes. 

"Esse acordo foi fruto de um intenso diálogo entre o Estado do Pará e os 

municípios da Região Metropolitana de Belém, assim como a Setransbel e o 

MPE, para permitir um novo momento no transporte público. O Estado está 

entrando com uma concessão de isenções fiscais para possibilitar que as 

empresas possam garantir uma tarifa justa e econômica para o usuário, assim 

como investimentos no serviço e a renovação da frota de ônibus", explicou o 

procurador-geral do Estado, Ricardo Sefer. 

Meta é renovar a frota da Grande Belém até 2025 

A Região Metropolitana será contemplada com mil ônibus novos no processo 

de renovação da frota. São 300 veículos adquiridos pelo Setransbel; 265 

ônibus elétricos pelo governo estadual e outros 130 ônibus ou 200 micro-

ônibus adquiridos pela Prefeitura de Belém. A meta é renovar a frota até o ano 

de 2025, quando a capital paraense sediará a Conferências das Nações Unidas 

sobre as Mudanças Climáticas - COP 30. 

"O acordo permite que sejam feitos investimentos para aprimorar o transporte 

público nesta região. O primeiro deles já foi realizado e resultou na compra dos 

300 novos ônibus com ar-condicionado, com baixa emissão de poluentes, com 

wi-fi e uma nova dinâmica de modernidade", complementou o procurador-

geral, Sefer. 

O acordo homologado prevê, além da implementação do Novo Sistema 

Integrado de Transporte Público Coletivo de Passageiros de Belém — com linhas 

troncais e alimentadoras de ônibus equipados com sistema de ar-condicionado 

— a instituição de novas tecnologias, como a implementação da bilhetagem 

digital. 

 

 



 

 

 

A Polícia Civil identificou quatro homens suspeitos de terem espancado o 

barbeiro Peterson Evangelista Carneiro até a morte durante uma briga de 

trânsito na cidade de Marabá, no Pará. O crime foi registrado no dia 26 de 

novembro deste ano. Todos os quatro estão com mandados de prisão preventiva 

expedidos pela Justiça do Pará. 

Peterson Evangelista Carneiro comemorava o aniversário de 19 anos quando foi 

morto na saída de uma festa, após se envolver em um acidente de trânsito com 

um carro, onde estavam os quatro agressores. A vítima estava em uma 

motocicleta. 

Segundo a PC, durante as agressões, o pescoço do jovem foi quebrado com a 

violência do espancamento. Ele foi socorrido, mas morreu no hospital. Os 

suspeitos fugiram. 

“Uma besteira, uma batida no carro numa moto. Nós queremos Justiça. Eu quero 

ver eles na cadeia. Meu filho não fazia mal para ninguém. Eles não tinham o 

direito de fazer isso com ele. Eles assassinaram o meu filho”, desabafou a mãe, 

Maria das Graças Evangelista. 

https://romanews.com.br/cidades/jovem-e-espancado-ate-a-morte-em-maraba/
https://romanews.com.br/cidades/jovem-e-espancado-ate-a-morte-em-maraba/


 

 

 

O acordo entre o Governo do Estado, o Sindicato das Empresas de Transporte 

Público de Belém (Setransbel) e as prefeituras de Belém, Ananindeua e 

Marituba, que vai garantir o Novo Sistema Integrado de Transporte Público 

Coletivo de Passageiros de Belém, incluindo a aquisição de uma nova frota de 

ônibus climatizados para atender a população da Grande Belém, foi homologado 

pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), com a ciência do Ministério Público do 

Estado (MPE), nesta quarta-feira, 6. 

A renovação da frota de transporte coletivo foi anunciado pelo governador do 

Pará, Helder Barbalho, no dia 10 de outubro, em um evento realizado no Palácio 

do Governo, em Belém, e contou com a presença do prefeito da capital, Edmilson 

Rodrigues, e do presidente da Setransbel, responsável pelo serviço de 

transporte urbano na RMB, Paulo Gomes 

Renovação da frota 

A Região Metropolitana será contemplada com mil ônibus novos no processo de 

renovação da frota. São 300 veículos adquiridos pelo Setransbel; 265 ônibus 

elétricos pelo governo estadual e outros 130 ônibus ou 200 micro-ônibus 



 

 

adquiridos pela Prefeitura de Belém. A meta é renovar a frota até o ano de 2025, 

quando a capital paraense sediará a Conferências das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas – COP 30. 

O acordo homologado prevê, além da implementação do Novo Sistema 

Integrado de Transporte Público Coletivo de Passageiros de Belém, com linhas 

troncais e alimentadoras de ônibus equipados com sistema de ar-condicionado, 

a instituição de novas tecnologias, como a implementação da bilhetagem digital. 

A expectativa é que este novo sistema faça a integração, ainda, dos Sistemas 

BRT, que têm previsão de entrega no primeiro semestre de 2024. 

Com informações da Agência Pará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Foi reconhecido pela Justiça o acordo que prevê o novo sistema integrado de 

transporte público coletivo de passageiros de Belém, incluindo a aquisição de 

uma nova frota de ônibus com ar-condicionado para a população da Grande 

Belém. 

A decisão foi divulgada nesta quarta-feira (6). De acordo com a Procuradoria 

Geral do Estado (PGE), a homologação foi feita pelo Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA), com a ciência do Ministério Público do Estado (MPE). 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

 

Ônibus na avenida Almirante Barroso em Belém. — Foto: Alex Ribeiro / Ag. Pará 

O acordo ocorreu entre o governo do estado, o Sindicato das Empresas de 

Transporte Público de Belém (Setransbel) e as prefeituras de 

Belém, Ananindeua e Marituba. 

"O Estado está entrando com uma concessão de isenções fiscais para 

possibilitar que as empresas possam garantir uma tarifa justa e econômica para 

o usuário, assim como investimentos no serviço e a renovação da frota de 

ônibus", explicou o procurador-geral do Estado, Ricardo Sefer. 

Renovação da frota 

A renovação da frota de transporte coletivo foi anunciada pelo governador 

Helder Barbalho no último dia 10 de outubro. 

Com ela, a região metropolitana deve ser contemplada com 1000 ônibus 

novos no processo de renovação da frota. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/ananindeua/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/marituba/
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiMmPrYt_2CAxU6u5UCHS4QApQQFnoECA0QAQ&url=https%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fpa%2Fpara%2Fnoticia%2F2023%2F10%2F10%2Fgoverno-anuncia-renovacao-do-transporte-publico-com-300-onibus-com-ar-condicionado-e-wi-fi.ghtml&usg=AOvVaw2bD5zdKU1iCJ9LfZTEX-hy&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiMmPrYt_2CAxU6u5UCHS4QApQQFnoECA0QAQ&url=https%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fpa%2Fpara%2Fnoticia%2F2023%2F10%2F10%2Fgoverno-anuncia-renovacao-do-transporte-publico-com-300-onibus-com-ar-condicionado-e-wi-fi.ghtml&usg=AOvVaw2bD5zdKU1iCJ9LfZTEX-hy&opi=89978449


 

 

 

Eixo de ônibus que quebrou e assustou passageiros em Belém revela transtornos. — Foto: Brenda Rachit 

 

A partir da decisão, serão 300 veículos adquiridos pelo Setransbel; 265 ônibus 

elétricos pelo governo estadual e outros 130 ônibus ou 200 micro-ônibus 

adquiridos pela Prefeitura de Belém. 

"A meta é renovar a frota até o ano de 2025, quando a capital paraense sediará 

a Conferências das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas - COP 30", 

destacou a PGE. 

Novo sistema 



 

 

 

BRT em Belém. — Foto: Ascom Semob 

 

A expectativa é que o novo sistema integrado de transporte público coletivo de 

passageiros de Belém faça a integração dos Sistemas BRT, que têm previsão 

de entrega no primeiro semestre de 2024, de acordo com o governo estadual. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 


